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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.
• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os
programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que
não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos
mencionados.
• Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal de 1988; DF = Distrito Federal; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de
Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 12

Um lugar sob o comando de gestores, onde os1

funcionários são orientados por metas, têm o desempenho
avaliado dia a dia e recebem prêmios em dinheiro pela
eficiência na execução de suas tarefas, pode parecer tudo —4

menos uma escola pública brasileira. Pois essas são algumas
das práticas implantadas com sucesso em um grupo de
escolas estaduais de ensino médio de Pernambuco. A7

experiência chama a atenção pelo impressionante progresso
dos estudantes depois que ingressaram ali.

Como é praxe no local, o avanço foi quantificado.10

Os alunos são testados na entrada, e quase metade deles tirou
zero em matemática e notas entre 1 e 2 em português. Isso
em uma escala de zero a 10. Depois de três anos, eles13

cravaram 6 em tais matérias, em uma prova aplicada pelo
Ministério da Educação. Em poucas escolas públicas
brasileiras, a média foi tão alta. De saída, há uma16

característica que as distingue das demais: elas são
administradas por uma parceria entre o governo e uma
associação formada por empresários da região. Os19

professores são avaliados em quatro frentes: recebem notas
dos alunos, dos pais e do diretor e ainda outra pelo
cumprimento das metas acadêmicas. Aos melhores, é22

concedido bônus no salário.
Veja, 12/3/2008, p. 78 (com adaptações).

Com referência às idéias e às estruturas lingüísticas do texto
acima, julgue os itens a seguir.

1 As formas verbais “têm” (R.2) e “recebem” (R.3) estão no
plural para concordar com o antecedente “gestores” (R.1).

2 O termo “Pois” (R.5) estabelece uma relação de causa entre
as informações anteriores e as do período em que esse termo
se apresenta.

3 O termo “ali” (R.9) refere-se ao antecedente “um grupo de
escolas estaduais de ensino médio de Pernambuco” (R.6-7).

4 Predomina no fragmento o tipo textual narrativo ficcional.

5 Os pronomes “as” e “elas”, ambos na linha 17, referem-se a
“escolas estaduais de ensino médio de Pernambuco” (R.7).

6 Na linha 20, o sinal de dois-pontos é empregado para indicar
que, subseqüentemente, há uma explicação.

7 O emprego de vírgula logo após “alunos” (R.21) justifica-se
por isolar elementos de mesma função gramatical.

Tendo o texto precedente como referência inicial e considerando
o atual cenário educacional brasileiro, julgue os itens que se
seguem.

8 Em linhas gerais, os procedimentos administrativos e
pedagógicos adotados nas escolas pernambucanas citadas no
texto assemelham-se significativamente aos que são
praticados na maioria das redes estaduais e municipais de
educação brasileiras.

9 Os mecanismos de avaliação hoje existentes demonstram a
persistência de graves problemas na educação brasileira, os
quais, ainda que atingindo mais fortemente a escola pública,
também afetam a rede privada.

10 Infere-se do texto que a melhoria do desempenho na
educação resulta de um conjunto de ações e de atitudes,
entre as quais se situam o planejamento e a avaliação
sistemática de alunos e docentes. 

11 O texto confirma uma verdade conhecida há tempos: no
Brasil, o principal problema da educação básica é a falta de
vagas nas escolas públicas.

12 Muitos especialistas acreditam que a inexistência de uma lei
geral da educação, que estabeleça as diretrizes e fixe as
bases para a organização do sistema educacional, seja a
razão principal dos problemas vividos pelo setor.

Texto para os itens de 13 a 22

Um Brasil com desemprego zero. Um Brasil bem1

distante das estatísticas que apontam para uma taxa de
desocupação em torno de 9%. E um Brasil que coloca o seu
mercado de trabalho nas mãos de empreendedores locais,4

formais e informais. Cerca de 30 cidades devem integrar esse
Brasil fora das estatísticas. São exceções e prova viva da
força empreendedora do interior e de seu papel empregador.7

E representam, ainda, a força do agronegócio, o avanço ao
consumo da classe C e os efeitos na economia dos programas
de transferência de renda, afirmou Luiz Carlos Barboza,10

diretor do SEBRAE Nacional.
O Globo, 6/4/2008, p. 33 (com adaptações).

Com relação ao texto acima, julgue os itens a seguir.

13 Segundo os dados estatísticos apresentados no texto, os
beneficiados pelos programas de transferência de renda
integram o contingente de empregados.

14 O primeiro período do texto tem natureza nominal.

15 A oração que se inicia com “que” (R.2) é adjetiva explicativa.

16 O emprego de vírgula após “Barboza” (R.10) justifica-se por
isolar o aposto subseqüente.

17 De acordo com as informações do texto, há cerca de 30
cidades que não são contabilizadas nas estatísticas oficiais
sobre desemprego.
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Tendo o texto de O Globo como referência inicial e considerando
aspectos marcantes da realidade brasileira contemporânea, julgue
os itens subseqüentes.

18 O modelo de desenvolvimento econômico adotado pelo
Brasil repete, na atualidade, a prática consagrada no início
da industrialização, ou seja, a concentração das atividades
em poucas regiões e em algumas capitais.

19 Mencionado no texto, o agronegócio corresponde a um
conjunto de atividades econômicas ligadas ao campo que,
nos dias de hoje, desempenha importante papel na pauta de
exportações do Brasil.

20 Depreende-se do texto que programas oficiais de
transferência de renda, dos quais o Bolsa Família é exemplo,
contribuem para a dinamização da economia brasileira.

21 O texto sugere que a ausência de mobilidade social e o fraco
dinamismo da economia emperram a ampliação do mercado
consumidor brasileiro.

22 A despeito de problemas que ainda não foram superados, a
existência do MERCOSUL indica o esforço do Brasil e de
seus parceiros de bloco para a inserção mais vantajosa da
região na economia mundial globalizada.

O consumo das famílias deverá crescer 7,5% neste1

ano, tornando-se um dos principais responsáveis pelo
crescimento do produto interno bruto, previsto em 5%. A
nova estimativa do consumo das famílias é uma das4

principais mudanças nas perspectivas para a economia
brasileira em 2008 traçadas pela Confederação Nacional da
Indústria em relação às previsões apresentadas em dezembro7

do ano passado, quando o aumento do consumo foi estimado
em 6,2%.

O aumento do emprego e os programas de10

transferência de renda continuam a beneficiar mais as
famílias que ganham menos, cujo consumo tende a aumentar
proporcionalmente mais do que o das famílias de renda mais13

alta. A oferta de crédito, igualmente, atinge mais diretamente
essa faixa.

O Estado de S.Paulo, 7/4/2008 (com adaptações).

Considerando o texto acima, julgue os itens que se seguem.

23 De acordo com os sentidos do texto, de dezembro do ano
passado até hoje, houve uma modificação nas perspectivas
para a economia brasileira no que se refere ao consumo.

24 A partícula “se”, em “tornando-se” (R.2), indica que o sujeito
da oração correspondente é indeterminado.

25 Na linha 7, o emprego do sinal indicativo de crase em “às
previsões” justifica-se pela presença de preposição, exigida
pela locução “em relação”, e pelo emprego de artigo
definido feminino plural antes de “previsões”.

26 Em “tende a aumentar” (R.12), não há sinal indicativo de
crase porque antes de forma verbal não se emprega artigo
definido feminino.

27 A eliminação de “do” em “mais do que” (R.13) prejudica a
correção gramatical do período.

Quanto à correção gramatical e às exigências da redação oficial,
julgue os fragmentos de texto apresentados nos itens a seguir,
transcritos e adaptados de www.stf.gov.br.

28 A Lei n.º 11.417/2006 possibilitou o STF editar enunciado
de súmula com efeito vinculante em relação aos demais
órgãos do Poder Judiciário e a administração pública direta
e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.

29 As súmulas vinculantes são resultantes, principalmente, de
julgamentos de questões de massa, que individualmente
proliferam nos fóruns, em repetidas ações.

30 A consolidação de precedentes ou de entendimento uniforme
adotados pelo STF, em certos casos, evita o surgimento de
ações semelhantes e a multiplicação de processos para
apreciação em todos os níveis de jurisdição.

Considerando a figura acima, que mostra uma janela do Windows
XP, julgue os itens a seguir.

31 A tecnologia atualmente disponível permite que o arquivo

associado ao ícone  seja armazenado em disquete
de 3½".

32 Para mover o arquivo associado ao ícone 
para a pasta referente ao ícone , é suficiente

aplicar um clique duplo sobre  e, em seguida,
clicar .

33 Para iniciar um processo de verificação de infecção por
vírus de computador dos arquivos associados aos ícones

 e , é suficiente realizar a seguinte

seqüência de ações: clicar ; pressionar e manter

pressionada a tecla �; clicar ; liberar

a tecla �; clicar .

34 Para abrir a pasta associada ao ícone , é

suficiente clicar esse ícone; clicar o menu ; na lista
que surge em decorrência dessa ação, clicar Abrir.

35 Para se criar uma nova pasta, vazia e provisoriamente sem

nome, é suficiente clicar .
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A figura acima mostra uma janela do Word 2003, com parte de
um documento em processo de edição. Nesse documento, a
palavra “brasileira” está selecionada. Com relação a essa janela
do Word, ao referido documento e ao Word 2003, julgue os itens
que se seguem.

36 Para copiar a palavra “brasileira” para a área de
transferência, é suficiente pressionar e manter pressionada

a tecla �; acionar a tecla �; em seguida, liberar a

tecla �.

37 A ferramenta  permite alterar o espaçamento entre
linhas utilizado em determinado parágrafo selecionado.

38 A fonte usada na palavra “brasileira” é a Courier.

39 O menu  permite o acesso a funcionalidade usada
para a inserção de quebra de página no documento.

40 Ao se pressionar a tecla �, a palavra “brasileira” será
excluída do documento em edição. Essa mesma ação, de se
excluir uma palavra sem que as demais palavras do texto

sejam afetadas, ocorrerá ao se clicar o botão .

41 Ao se aplicar um clique triplo entre as letras “u” e “g” da
palavra “lugar”, todo o parágrafo iniciado em “Um lugar sob
o comando” será selecionado.

Acerca de conceitos e tecnologias relacionados à Internet e a
intranet, julgue os itens subseqüentes.

42 Arquivos que armazenam documentos gerados a partir do
Microsoft Word de versão superior ou igual à 2003 são
imunes a infecção por vírus de macro, devido à incapacidade
de esse tipo de vírus infectar arquivos com extensão .doc
obtidos por meio do referido programa.

43 Na Internet, o termo cookie é utilizado para designar um tipo
de vírus que tem por função destruir dados contidos no disco
rígido de um computador infectado.

44 A estrutura de endereço de correio eletrônico
nome@empresa.com está incorreta, pois após o conjunto de
caracteres “.com” é obrigatória a inclusão de um ponto
seguido por uma seqüência de letras que indique o país do
usuário do endereço, independentemente de qual seja
esse país.

A figura acima mostra uma janela do Outlook 2003. Com relação
a essa janela e ao Outlook 2003, julgue os itens subseqüentes.

45 O menu  possui funcionalidade que permite exibir a
janela de lembretes.

46 Ao se clicar o botão , é aberta a janela denominada
Sobre o Microsoft Office Outlook, cuja função é apresentar
detalhes acerca da versão do Outlook que está sendo usada.

A figura acima mostra uma janela do Internet Explorer 7 (IE7),
em que é exibida parte de uma página da Web. Com relação a
essa janela, ao IE7 e à Internet, julgue os itens seguintes.

47 Os caracteres http://www.unb.br/ não correspondem a um
URL, pois, na World Wide Web, nenhum URL pode iniciar
com os caracteres http.

48 O botão  permite que o usuário retorne à página da
Web que havia sido exibida anteriormente à página atual.

49 O botão  permite ao usuário adicionar a página da
Web que está sendo exibida a uma lista de páginas favoritas.

50 Ao se clicar o botão , à direita de , aparecerá uma
janela contendo uma mensagem perguntando se a seção de
uso do aplicativo IE7 deve ser encerrada, e, ao se clicar o
botão Sim, na referida janela, essa seção será encerrada.
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CONHECIMENTOS

COMPLEMENTARES

Acerca do Código de Ética dos Servidores do STF, julgue o item
seguinte.

51 Um dos objetivos do referido código é preservar a imagem
e a reputação do servidor do STF, cuja conduta esteja de
acordo com as normas éticas previstas nesse código.

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada, com base no
Código de Ética dos Servidores do STF.

52 Pedro é técnico de informática do STF. João, seu superior,
pretende montar uma rede de computadores, sem fio, em sua
residência e exigiu que Pedro fizesse as instalações e
configurações dos computadores integrantes daquela rede.
Nessa situação, Pedro, conforme o Código de Ética dos
Servidores do STF, não deve cumprir essa ordem.

53 Para Josias, servidor público do STF, a estrutura da rede de
informática do tribunal está em péssimas condições podendo
comprometer a estrutura administrativa. Nessa situação, é
seu dever representar contra esse comprometimento da
estrutura administrativa do tribunal, independentemente da
hierarquia a que esteja subordinado. 

54 Paulo, servidor público do STF, foi nomeado para cargo em
comissão em determinado setor do tribunal, no qual trabalha
a servidora Maria, sua sobrinha, que será sua subordinada
hierárquica. Nessa situação, Paulo não cometerá qualquer
infração ao Código de Ética se mantiver Maria no cargo.

55 Gustavo, técnico judiciário do STF e filho único de João e
Maria, recebeu de seus pais, como adiantamento de herança,
uma grande fazenda localizada no interior do estado de
Minas Gerais, avaliada em cinco milhões de reais. Nessa
situação, Gustavo deverá comunicar esse fato, de forma
imediata, à Comissão de Ética do STF, sob pena de
responder por infração ao Código de Ética.

Com relação ao Regimento Interno do STF, julgue os itens que
se seguem.

56 Compete ao STF julgar os crimes de responsabilidade
praticados pelos desembargadores dos tribunais de justiça
dos estados e do DF.

57 Caso seja impetrado habeas corpus contra ato do Tribunal
Superior Eleitoral, caberá ao STF julgá-lo.

58 Considere que habeas corpus impetrado no STJ tenha sido
concedido, e que o Ministério Público Federal pretenda
ingressar com recurso ordinário contra essa decisão. Nessa
situação, caberá ao STF julgar esse recurso ordinário.

59 A Secretaria do STF tem por incumbência a execução dos
serviços administrativos e judiciários, e será dirigida pelo
diretor-geral, nomeado, em comissão, pelo presidente do
tribunal, nos termos da lei.

60 A resolução é um ato de competência própria do presidente
do STF, em matéria regimental ou administrativa, que visa
designar membros de comissões permanentes e temporárias,
nomear, designar, exonerar, demitir e aposentar servidores
ou aplicar-lhes penalidades.

CONHECIMENTOS

ESPECÍFICOS
Em ação penal ajuizada contra um cidadão, um

promotor de justiça fez uma narração genérica dos atos que, a seu
ver, haviam importado na configuração de um crime. O processo
foi bastante demorado e transcorreram-se mais de 6 anos sem que
sequer a sentença do juízo do primeiro grau de jurisdição tivesse
sido prolatada. Um segundo promotor, que veio a substituir o
primeiro, observou que o fato imputado ao cidadão na verdade
não configurava crime e pediu ao juiz, em alegações finais, que
reconhecesse a atipicidade da conduta, ou seja, que a conduta do
cidadão não configurava qualquer delito.

Tendo por base a situação hipotética descrita, julgue os itens que
se seguem.

61 A ação penal, quando demasiadamente genérica,
impossibilita ao cidadão o exercício do direito de defesa —
um postulado básico do estado de direito — e pode atingir
a própria dignidade humana.

62 A duração prolongada, abusiva e não-razoável do processo
penal, embora gere transtorno à vida do acusado, não chega
a atingir qualquer norma constitucional.

63 A instauração da ação penal, quando evidente a atipicidade
da conduta, constitui violação aos direitos fundamentais, em
especial ao princípio da dignidade da pessoa humana.

64 O promotor de justiça é um órgão de acusação do Ministério
Público, razão pela qual o segundo promotor não poderia
dirigir-se ao juiz com requerimento favorável ao acusado.

65 O segundo promotor ofendeu o princípio da unidade do
Ministério Público, pois não poderia atuar no caso
discordando dos encaminhamentos realizados pelo primeiro
promotor de justiça.

A CF traz no seu artigo 5.º, entre outros, os seguintes incisos:

XIII — é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei
estabelecer;

XXX — é garantido o direito de herança;

LXXVI — são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na
forma da lei:

a) o registro civil de nascimento;

b) a certidão de óbito.

Tendo por base a interpretação constitucional construída sob
a influência da doutrina e da jurisprudência nacional
acerca da aplicabilidade das normas constitucionais, julgue
os itens seguintes.

66 A norma prevista no inciso XIII é de eficácia contida, pois
o direito ao exercício de trabalho, ofício ou profissão é
pleno até que a lei estabeleça restrições a tal direito.

67 O inciso XXX, que prevê o direito de herança, é uma norma
de eficácia limitada.

68 O inciso LXXVI e suas alíneas configuram normas
programáticas, pois dizem respeito a um programa de
governo relativo à implementação da gratuidade de certidões
necessárias ao exercício de cidadania.
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Julgue os itens subseqüentes, acerca da fiscalização contábil,

financeira e orçamentária da administração pública.

69 A função de um ministro de Estado que, nessa qualidade,

realiza atividades fiscalizatórias dentro do órgão

administrativo não se confunde com a atuação do TCU. A

atuação do TCU é uma atribuição decorrente do controle

externo a cargo do Congresso Nacional, enquanto a atuação

do ministro decorre do controle interno ínsito a cada Poder.

70 As autoridades administrativas sujeitas ao controle do TCU

não se eximem de cumprir as determinações do TCU, sob

pena de submeterem-se às sanções cabíveis.

71 O TCU, porque dotado de poderes jurisdicionais, detém

poder para determinar a quebra de sigilo bancário de dados

constantes em instituições bancárias acerca de pessoas que

estejam sendo por ele investigadas por irregularidade de

contas.

72 O prazo decadencial de 5 anos relativo à anulação de atos

administrativos e previsto na lei que regula o processo

administrativo no âmbito da administração pública federal

deve ser aplicado aos processos de contas que tenham por

objeto o exame de legalidade dos atos concessivos de

aposentadorias, reformas e pensões. Assim, transcorrido esse

interregno sem que o TCU tenha analisado a regularidade de

uma pensão, por exemplo, a viúva deve ser convocada para

participar do processo de seu interesse, desfrutando das

garantias do contraditório e da ampla defesa, em que pese

ser a princípio dispensável o contraditório e a ampla defesa

nos processos que tramitam no TCU e que apreciem a

legalidade do ato de concessão inicial de pensão.

73 Como o TCU não tem poder para anular ou sustar contratos

administrativos, não detém também competência para

determinar à autoridade administrativa que promova a

anulação do contrato ou da licitação que o originou.

Com relação às competências constitucionais do STF, julgue

os itens subseqüentes.

74 A competência originária do STF submete-se a regime de

direito estrito, não comportando a possibilidade de ser

estendida a situações que extravasem os limites fixados no

rol taxativo da norma constitucional que a fixa.

75 Compete ao STF processar e julgar ação ordinária, de

natureza civil, instaurada contra o presidente da República.

76 É de competência do STF julgar interpelação judicial de

natureza cível contra o procurador-geral da República.

77 O STF é competente para conhecer originariamente de

mandado de segurança contra decisão de juiz que integra

Turma Recursal de Juizados Especiais.

Julgue os itens subseqüentes acerca do processo legislativo.

78 Só cabe lei complementar, no sistema normativo brasileiro,

quando formalmente for necessária a sua edição por norma

constitucional explícita.

79 O início da tramitação de proposta de emenda constitucional

cabe tanto ao Senado Federal quanto à Câmara dos

Deputados, pois a CF confere a ambas as casas o poder de

iniciativa legislativa.

80 É cabível ação direta de inconstitucionalidade contra norma

constitucional oriunda de emenda constitucional que

contraria a cláusula pétrea da constituição originária.

João, inspetor do trabalho, servidor do Ministério do

Trabalho e Emprego (MTE), fiscalizou a empresa Beta e, após

detectar diversas irregularidades, lavrou auto de infração, fixando

multa. A empresa entendeu que o auto de infração não era

cabível, pois, na sua visão, não havia qualquer irregularidade que

a justificasse. A empresa, então, resolveu recorrer no prazo legal.

Entretanto, ao protocolar o recurso, teve notícia de que deveria

realizar prévio depósito de 30% do valor da multa fixada para

poder recorrer.

Tendo como referência a situação hipotética apresentada, julgue

os itens de 81 a 90.

81 O ato praticado por João constitui típico ato derivado do

poder disciplinar da administração pública.

82 O ato praticado por João goza de presunção de legitimidade

e executoriedade. 

83 A autoridade administrativa responsável pelo julgamento do

recurso interposto pela empresa Beta pode delegar a decisão

ao próprio João.

84 A exigência do depósito prévio como pressuposto de

admissibilidade do recurso administrativo é uma exigência

compatível com a CF.

85 Caso a administração pública verifique que o ato de João foi

ilegal, deve revogá-lo em atenção à conveniência pública.

86 O MTE é exemplo de entidade administrativa, ou seja,

unidade de atuação dotada de personalidade jurídica.

87 O ato administrativo praticado por João deve estar pautado

nos princípios da legalidade, da finalidade e da moralidade,

que configuram princípios explícitos da administração

pública.
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88 Nos processos administrativos de que possam resultar

sanções aos administrados, como é o descrito nessa situação

hipotética, devem ser garantidos os direitos de apresentação

de alegações finais, produção de provas e interposição de

recurso.

89 A empresa Beta, embora tenha direitos e interesses que

podem ser afetados por decisão da administração pública,

não poderá ser qualificada como interessada junto à

administração pública, pois apenas as pessoas físicas podem

ostentar essa qualidade.

90 A empresa Beta, após a interposição do recurso, não poderá

dele desistir.

Quanto ao poder hierárquico na administração pública, julgue

os itens que se seguem.

91 O funcionamento racional da estrutura administrativa

pressupõe uma configuração interna embasada em relações

que assegurem coordenação entre as diversas unidades que

desenvolvem a atividade administrativa.

92 O poder de direção das entidades políticas se manifesta pela

capacidade de orientar as esferas administrativas inferiores,

o que se faz por meio de atos concretos ou normativos de

caráter vinculante.

93 Devido ao sistema hierarquizado da administração pública,

torna-se possível a esta distribuir a legitimidade democrática

do governo a todas as esferas administrativas.

94 No exercício do poder hierárquico, os agentes públicos têm

competência para dar ordens, rever atos, avocar atribuições,

delegar competência e fiscalizar.

Acerca da remoção, da substituição e da redistribuição dos

servidores públicos federais regidos pela Lei n.º 8.112/1990,

julgue os seguintes itens.

95 Enquanto na redistribuição o interesse da administração

configura uma modalidade, na remoção o interesse da

administração configura um preceito pressuposto.

96 Nos casos de reorganização ou extinção de órgão ou

entidade, extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade no

órgão ou entidade, o servidor estável deve ser imediatamente

redistribuído, sendo vedada sua colocação em

disponibilidade, já que tal opção feriria o interesse público.

97 O servidor substituto fará jus à retribuição pelo exercício do

cargo ou função de direção ou chefia ou de cargo de

natureza especial, nos casos de afastamentos ou

impedimentos legais do titular, superiores a trinta dias

consecutivos, paga na proporção dos dias de efetiva

substituição, que excederem o referido período.

Quanto à lei de improbidade administrativa, julgue os itens

subseqüentes.

98 Os atos de improbidade administrativa devem ter por

pressuposto a ocorrência de dano ao erário público.

99 A aquisição, para si ou para outrem, no exercício de função

pública, de bens cujo valor seja desproporcional à evolução

do patrimônio ou à renda do agente público configura ato

de improbidade administrativa na modalidade dos que

importam em enriquecimento ilícito.

100 Considera-se agente público, para os efeitos da lei de

improbidade administrativa, todo aquele que exerce, ainda

que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição,

nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma

de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou

função nas entidades que recebam subvenção, benefício ou

incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público.

Acerca das características básicas das organizações formais

modernas, julgue os itens subseqüentes.

101 A repartição pública que trata do recebimento e

encaminhamento de requerimentos recebidos e é composta

por seção de protocolo, seção de despacho, seção de análise

jurídica e seção de expedição de pareceres adota o critério

de departamentalização por processo.

102 Considere-se que uma repartição pública atua na elaboração

de pareceres, editais e estudos e é composta por seção de

pareceres, seção de editais e seção de estudos. Nesse caso,

é correto afirmar que o critério de departamentalização

adotado é o matricial.

103 A subordinação única e forte dos subordinados a um único

chefe é uma característica da departamentalização matricial.

Quanto à organização administrativa, julgue os itens a seguir.

104 A divisão de determinado tribunal em departamentos

visando otimizar o desempenho, para, posteriormente,

redistribuir as funções no âmbito dessa nova estrutura

interna, é um exemplo de descentralização.

105 Quando determinado ministério, visando ganhar em

agilidade, outorga uma de suas funções para ser executada

por uma fundação pública, tem-se um exemplo de

desconcentração.

106 A descentralização pode ser feita por qualquer um dos níveis

de Estado: União, DF, estados e municípios.



UnB/CESPE – STF

Cargo 15: Técnico Judiciário – Área: Administrativa – 7 –

Com relação às agências executivas, julgue os itens seguintes.

107 O grau de autonomia de gestão que possui uma agência

executiva é uma característica que a diferencia das

autarquias e fundações públicas.

108 Ter um plano estratégico de reestruturação e

desenvolvimento institucional em andamento é pré-requisito

básico para a qualificação de uma instituição como agência

executiva.

109 O contrato de gestão, firmado com o ministério supervisor,

embora seja um documento característico das agências

executivas, contendo a fixação de objetivos estratégicos e

metas a serem atingidas pela instituição, não é

imprescindível para a criação da agência executiva.

110 Caso seja firmado, o contrato de gestão marcará o fim do

processo de qualificação da instituição em agência executiva,

que, a partir disso, já passa a funcionar como tal.

Segundo Shakespeare, cada pessoa é o caminho que ela mesma

segue. Os caminhos da organização são os seus processos e o ato

de escolha desses caminhos está voltado para o planejamento

estratégico. Desse modo, a organização, para seu sucesso,

depende da atuação do gestor, que deve escolher bem seus

caminhos e fazer que seus integrantes os trilhem da melhor

maneira possível. Nesse contexto, julgue os itens que se seguem.

111 A gestão do processo implica uma visão horizontal e

sistêmica da organização.

112 Os macroprocessos, processos e subprocessos são atividades

e(ou) tarefas que iniciam e terminam com o cliente externo,

variando apenas o nível de complexidade e tamanho de

cada um deles.

113 A técnica de Pareto é utilizada para avaliar e melhorar a

gestão de processos, pois ajuda a detectar as causas

essenciais que respondem pelos resultados mais importantes.

114 Por meio da análise SWOT, é possível traçar novos cenários

para o planejamento estratégico da organização, bem como

definir processos a serem otimizados na gestão de processos.

Acerca da administração de recursos humanos, julgue os itens

subseqüentes.

115 O equilíbrio organizacional, em termos de administração de

recursos humanos, ocorre quando as contribuições dadas

pelos colaboradores são compatíveis, em quantidade e

qualidade, com as respectivas recompensas ofertadas pela

organização.

116 Uma capacitação que visa à transmissão de informações

obterá como resultado a transformação de atitudes negativas

em atitudes favoráveis, bem como a conscientização e a

sensibilização das pessoas envolvidas no processo.

117 O estilo de gestão de conflitos denominado evitação se

caracteriza por uma postura assertiva, que é indicada para

conflitos referentes a assuntos complexos, nos quais existem

grandes possibilidades de ganhos e, portanto, a demora para

obter maior número de informações torna-se necessária e

desejável.

118 A gestão de competências está calcada em dois pilares: os

conhecimentos e as habilidades. Conseguindo o alinhamento

desses dois pilares com os objetivos organizacionais, se

conseguirá a construção das competências essenciais para a

organização.

119 O recrutamento externo tem como vantagem trazer sangue

novo para a organização, o que ajudará a construir as

competências identificadas como ausentes e necessárias ao

atingimento dos objetivos organizacionais.

120 O método de incidentes críticos é um método de avaliação

de desempenho que se baseia apenas nos eventos

excepcionalmente negativos ocorridos ao longo do período

avaliativo.


